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concurso público

008. Prova Objetiva

procurador municipal

� � Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 50 questões objetivas, e o caderno de prova prático-
profissional.

�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração das provas objetiva e prático-profissional é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha 
de respostas e para a transcrição das respostas definitivas.

�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração das provas.
�  �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�  �Ao sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova prático-profissional, a folha de respostas e este caderno.
�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

01.	Assinale a alternativa correta a respeito do processo  
legislativo.

(A)	 Cabe ao chefe do Poder Executivo Federal a inicia-
tiva de projetos de lei referentes à criação, extinção 
e remuneração dos cargos dos membros e serviços 
auxiliares dos Tribunais de Contas.

(B)	 A Constituição Federal veda expressamente emen-
das parlamentares em projetos de lei de iniciativa 
exclusiva do Presidente da República.

(C)	 Lei que foi aprovada por projeto que continha vício 
de iniciativa pode ser convalidada pela sanção regu-
lamentar e tempestiva do Presidente da República.

(D)	 A iniciativa popular de projetos de lei pode ser utili-
zada para deflagrar processo legislativo de matéria 
reservada, exceto se for de iniciativa exclusiva do 
Presidente da República.

(E)	 Leis de matéria tributária, com o objetivo de instituir, 
modificar ou revogar tributos da União, podem ser 
propostas por qualquer parlamentar federal.

02.	Determinado desembargador da Câmara do Tribunal 
de Justiça recebeu recurso de apelação do Município, 
interposto contra sentença exarada em processo cível, 
no qual o ente público alegou a existência de inconsti-
tucionalidade de ato normativo estadual editado no ano 
de 2008. O desembargador relator, em decisão mono-
crática, negou provimento ao recurso, sem submeter a 
questão constitucional ao Tribunal, com base em decisão 
do plenário do órgão especial do próprio TJ que já havia 
decidido a questão em outro caso. Considerando o pro-
cesso constitucional brasileiro, nessa hipótese, é correto 
afirmar que a decisão do E. desembargador

(A)	 é inconstitucional, pois o desembargador não pode-
ria julgar monocraticamente a matéria constitucional, 
tendo violado a cláusula da reserva de plenário.

(B)	 é constitucional, uma vez que, nesse caso, pode ser 
dispensada a cláusula de reserva de plenário no jul-
gamento da matéria constitucional.

(C)	 é irregular, pois deveria ter submetido a questão 
constitucional, primeiramente, ao órgão especial do 
Tribunal de Justiça.

(D)	 é constitucional, uma vez que a questão constitucio-
nal foi arguida em sede de apelação, recurso que 
não se submete à cláusula de reserva de plenário.

(E)	 é inconstitucional, pois deveria ter remetido os autos 
ao STF, para decisão a respeito da matéria constitu-
cional, antes do julgamento da apelação.

03.	Tendo em vista as disposições constitucionais sobre ser-
vidores públicos, assinale a alternativa correta.

(A)	 O servidor abrangido por regime próprio de previ-
dência social será aposentado por incapacidade 
temporária para o trabalho, no cargo em que esti-
ver investido, sendo obrigatória a realização de 
avaliações periódicas para verificação da continui-
dade das condições que ensejaram a concessão da  
aposentadoria.

(B)	 Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos 
cargos acumuláveis na forma da Constituição, é ve-
dada a percepção acumulada de uma aposentadoria 
à conta de regime próprio de previdência social do 
servidor público com outra do Regime Geral de Pre-
vidência Social.

(C)	 Poderão ser estabelecidos por lei complementar do 
respectivo ente federativo idade e tempo de contri-
buição diferenciados para aposentadoria de servi-
dores com deficiência, previamente submetidos à 
avaliação biopsicossocial realizada por equipe mul-
tiprofissional e interdisciplinar. 

(D)	 Por meio de lei de competência da União, serão es-
tabelecidos idade e tempo de contribuição diferen-
ciados para aposentadoria de servidores de todos 
os entes federados cujas atividades sejam exercidas 
com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e 
biológicos prejudiciais à saúde, ou associação des-
ses agentes.

(E)	 Os ocupantes do cargo de professor terão idade 
mínima reduzida em 5 (cinco) anos em relação às 
idades aplicáveis ao regime próprio de previdência 
social, desde que comprovem tempo de efetivo exer-
cício das funções de magistério na educação infantil 
e no ensino fundamental, médio ou superior fixado 
em lei.

04.	Nos moldes da Constituição Federal, julgar anualmen-
te as contas prestadas pelo Presidente da República  
compete

(A)	 exclusivamente ao Congresso Nacional.

(B)	 privativamente ao Senado Federal.

(C)	 exclusivamente à Câmara dos Deputados.

(D)	 ao Tribunal de Contas da União.

(E)	 ao Supremo Tribunal Federal.
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Direito Administrativo

07.	Assinale a alternativa correta a respeito do regime jurídi-
co administrativo.

(A)	 O interesse estatal não se confunde com o interesse 
público, podendo este ser conceituado como sendo 
o interesse comum e homogêneo da maioria da po-
pulação.

(B)	 O regime jurídico administrativo é incompatível com 
a ideia de privilégios ou prerrogativas da Administra-
ção púbica na relação com os administrados.

(C)	 Ainda que o Estado atue na área econômica, em 
competição com empresas privadas, essas ativi-
dades estatais continuam sendo disciplinadas pelo 
regime jurídico administrativo.

(D)	 A atividade administrativa estatal deve orientar-se 
pelo critério da supremacia e indisponibilidade dos 
direitos fundamentais.

(E)	 Diferentemente do direito subjetivo, o exercício da 
função, no direito público, não permite variação na 
margem de liberdade quanto aos meios, e quanto 
aos fins a liberdade é muito reduzida.

08.	A Cooperativa Encanto pretende qualificar-se como uma 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 
(OSCIPS), que contará com a participação de um ser-
vidor público em sua diretoria, com a finalidade de pres-
tar serviços ao Município, por meio de parceria, na área 
de promoção do desenvolvimento econômico e social e 
combate à pobreza. Nessa situação hipotética, segundo 
o disposto na legislação que rege a matéria, é correto 
afirmar que a pretendida parceria

(A)	 não poderá ser concretizada, tendo em vista que as 
cooperativas não podem se qualificar como OSCIPS.

(B)	 está em condições de ser realizada, uma vez que 
não há qualquer tipo de impedimento legal para a 
sua formalização.

(C)	 somente poderia ser concretizada se não houvesse 
participação de servidor público na composição da 
diretoria.

(D)	 não pode ser realizada, uma vez que a área preten-
dida de atuação não é autorizada pela legislação.

(E)	 somente poderá ser concretizada se a cooperativa 
for entidade reconhecida como de utilidade pública, 
sem fins lucrativos.

05.	Segundo o que estabelece a Constituição Federal no to-
cante ao direito de greve dos trabalhadores e dos servi-
dores público, é correto afirmar que

(A)	 as normas constitucionais que estabelecem o direito 
de greve na iniciativa privada e no serviço público 
são exemplos de normas constitucionais de eficácia 
contida.

(B)	 diferentemente dos policiais militares, o Supremo Tri-
bunal Federal entende que os policiais civis têm o 
direito de greve, não podendo ser obstados no exer-
cício desse direito social.

(C)	 a Justiça comum, estadual ou federal é competente 
para processar e julgar ação possessória ajuizada 
em decorrência do direito de greve pelos trabalhado-
res da iniciativa privada.

(D)	 a administração pública deve descontar os dias de 
paralisação proveniente de greve de servidores pú-
blicos, permitida, todavia, a compensação no caso 
de acordo entre as partes.

(E)	 o Supremo Tribunal Federal decidiu que o poder pú-
blico deve regulamentar o direito de greve dos ser-
vidores públicos, ficando o exercício desse direito 
obstado até a necessária regulamentação.

06.	Zileide é proprietária de um terreno urbano de 250 m2 e 
tem a posse de outro imóvel constituído de um terreno, 
com uma casa de 90 m2, também em área urbana, onde 
ela reside com sua família. O primeiro está subutilizado, 
e, há cinco anos, ela está residindo no segundo, ininter-
ruptamente e sem oposição. Nessa hipótese, segundo o 
disposto na Constituição Federal, é correto afirmar que

(A)	 o Município, com base em lei, poderá exigir o ade-
quado aproveitamento do terreno de Zileide, sob 
pena de sanções, como parcelamento ou edifica-
ção compulsórios, e Zileide não tem o direito de  
adquirir o domínio do imóvel residencial pelo usuca-
pião especial urbano.

(B)	 Zileide poderá adquirir a propriedade do imóvel onde 
reside por meio de usucapião especial urbano, mas 
ficará sujeita a sanções por parte do poder público 
municipal se não promover o adequado aproveita-
mento do primeiro imóvel.

(C)	 o Município não poderá fazer qualquer exigência 
quanto ao uso ou aproveitamento do terreno de Zi-
leide, em razão do tamanho do imóvel, e ela precisa 
comprovar a residência no segundo imóvel por mais 
5 anos para obter o seu domínio pelo usucapião es-
pecial urbano.

(D)	 no tocante ao terreno, o Município poderá implemen-
tar o IPTU progressivo no tempo, como primeira san-
ção, para exigir o adequado aproveitamento do imó-
vel, e Zileide poderá obter o domínio de seu imóvel 
residencial por meio do usucapião especial urbano.

(E)	 o terreno de Zileide está protegido contra eventual 
desapropriação do poder público, em razão do seu 
tamanho e por estar em área urbana, e Zileide não 
poderá obter o domínio do seu imóvel residencial 
pelo usucapião especial urbano em razão de já pos-
suir outro imóvel.
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11.	 Segundo o que estabelece a Lei no 8.666/1993, na con-
corrência para a venda de bens imóveis, a fase de habi-
litação

(A)	 limitar-se-á à comprovação do recolhimento de 
quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da 
avaliação.

(B)	 exigirá que os interessados comprovem que pos-
suem recursos suficientes para a aquisição, conside-
rando o valor da avaliação.

(C)	 não exigirá qualquer tipo de garantia ou recolhimento 
antecipado de valores para participação do procedi-
mento licitatório.

(D)	 admitirá a participação de interessados que apresen-
tem carta de fiança com o valor correspondente à 
avaliação do bem.

(E)	 limitar-se-á à exigência de comprovação documental 
dos licitantes quanto à sua idoneidade e capacidade 
financeira.

12.	A Lei no 14.133/2021 estabelece que é inexigível a licita-
ção quando inviável a competição, em especial, no caso, 
entre outras hipóteses, de

(A)	 hortifrutigranjeiros, pães e outros gêneros perecí-
veis, no período necessário para a realização dos 
processos licitatórios correspondentes.

(B)	 aquisição ou locação de imóvel cujas características 
de instalações e de localização tornem necessária 
sua escolha.

(C)	 bens ou serviços produzidos ou prestados no País, 
que envolvam, cumulativamente, alta complexidade 
tecnológica e defesa nacional.

(D)	 aquisição de medicamentos destinados exclusiva-
mente ao tratamento de doenças raras definidas 
pelo Ministério da Saúde.

(E)	 abastecimento ou suprimento de efetivos militares 
em estada eventual de curta duração em portos, 
aeroportos ou localidades diferentes de suas se-
des, por motivo de movimentação operacional ou de 
adestramento.

09.	A extinção dos atos administrativos pode ocorrer por di-
versas formas. Nesse sentido, assinale a alternativa que 
apresenta corretamente uma definição dessas formas de 
extinção.

(A)	 Na extinção subjetiva, há certo grau de previsibilida-
de para que isso ocorra, não havendo interferência 
direta nem do administrador nem do beneficiário.

(B)	 A extinção objetiva ocorre com o desaparecimento 
do beneficiário do ato, quando o ato é intransferível, 
gerando o fim da relação jurídica.

(C)	 Esse tipo se perfaz quando a retirada se funda no 
advento de nova legislação que impede a permanên-
cia da situação anteriormente consentida, ocorrendo 
a caducidade do ato.

(D)	 Se após a prática do ato, o seu objeto desaparece, 
sendo este um dos seus elementos essenciais, ocor-
re a denominada extinção natural.

(E)	 A cassação é a forma extintiva que ocorre quando 
deixam de existir a conveniência e oportunidade que 
justificavam a prática do ato discricionário.

10.	Perseu é servidor público e está respondendo a um pro-
cesso administrativo, com base na Lei no 9.784/1999. 
Todavia, seu advogado de defesa descobriu que a auto-
ridade responsável pela condução do processo tem ini-
mizade notória com a esposa de Perseu. Ato contínuo, 
o seu patrono alegou a suspeição da referida autoridade 
administrativa, mas seu pedido foi indeferido. Conside-
rando os fatos narrados, assinale a alternativa que está 
em consonância com a legislação que rege a matéria.

(A)	 A autoridade administrativa mencionada ficará sujei-
ta a responder por falta grave, no caso, pois deveria 
ter comunicado a suspeição e se abster de atuar no 
processo.

(B)	 A decisão de indeferimento não poderá prevalecer, 
no caso, ante à ocorrência de hipótese de suspei-
ção, legalmente prevista, cabendo recurso com efei-
to suspensivo.

(C)	 A inimizade da autoridade administrativa com a 
esposa de Perseu, ainda que notória, não é motivo 
de impedimento nem de suspeição.

(D)	 O pedido de Perseu foi corretamente indeferido, uma 
vez que a inimizade em questão é motivo de impedi-
mento, e não de suspeição.

(E)	 Perseu poderá recorrer da decisão que indeferiu o 
seu pedido de reconhecimento da suspeição da au-
toridade administrativa, mas seu recurso não terá 
efeito suspensivo.
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15.	Assinale a alternativa que contempla afirmativa em con-
formidade com a Lei de Improbidade Administrativa (Lei 
no 8.429/92).

(A)	 As disposições dessa Lei não são aplicáveis àque-
le que não é agente público, ainda que induza ou 
concorra dolosamente para a prática do ato de im-
probidade.

(B)	 Se houver indícios de ato de improbidade, a auto-
ridade que conhecer dos fatos representará direta-
mente ao juiz competente, para as devidas sanções.

(C)	 Considera-se dolo a vontade livre e consciente de 
alcançar o resultado ilícito tipificado nos dispositivos 
específicos da Lei, não bastando a voluntariedade 
do agente.

(D)	 Constitui ato de improbidade administrativa impor-
tando em enriquecimento ilícito auferir, mediante a 
prática de ato doloso ou culposo, vantagem patrimo-
nial indevida em razão do exercício de cargo ou de 
emprego público.

(E)	 A contagem do prazo da sanção de suspensão dos 
direitos políticos terá início somente após o trânsito 
em julgado da sentença condenatória.

Direito Civil

16.	Os contratos de locação de bens imóveis, segundo 
dispõe a Lei no 6.015/1973,

(A)	 estão sujeitos a registro, no Registro de Títulos e Do-
cumentos, para surtir efeitos em relação a terceiros.

(B)	 serão registrados na matricula do imóvel, para os 
fins de exercício de direito de preferência.

(C)	 serão averbados na matrícula do imóvel, se consig-
nada cláusula de vigência no caso de alienação da 
coisa locada.

(D)	 serão averbados no registro de títulos e documentos, 
para a eficácia das cláusulas de vigência no caso de 
alienação da coisa locada, bem como para o exercício 
do direito de preferência.

(E)	 não admitem registro ou averbação no cartório de re-
gistro de imóveis, salvo se formalizado por escritura 
pública no tabelião de notas.

13.	No tocante à concessão de serviço público, considerando 
a legislação que rege a matéria, é correto afirmar:

(A)	 a alteração da alíquota do imposto sobre a renda, 
após a apresentação da proposta, quando compro-
vado seu impacto, implicará a revisão da tarifa, para 
mais ou para menos, conforme o caso.

(B)	 em havendo alteração unilateral do contrato que 
afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, 
o contratado deverá buscar o seu restabelecimento 
por meio de ação revisional.

(C)	 é vedado ao poder concedente prever, em favor da 
concessionária, no edital de licitação, a possibilida-
de de outras fontes de receitas alternativas, comple-
mentares ou acessórias.

(D)	 as tarifas poderão ser diferenciadas em função das 
características técnicas e dos custos específicos 
provenientes do atendimento aos distintos segmen-
tos de usuários.

(E)	 a tarifa do serviço público concedido será fixada pelo 
preço da proposta vencedora da licitação e preser-
vada pelas regras de revisão estabelecidas regular-
mente pelo poder concedente.

14.	Assinale a alternativa correta a respeito da desapropria-
ção de imóvel urbano.

(A)	 O foro competente para o ajuizamento da ação de 
desapropriação indireta é do domicílio do réu.

(B)	 A contestação da ação expropriatória somente po-
derá versar sobre vício processual, mérito do ato e 
valor do bem.

(C)	 A imissão provisória da posse poderá ocorrer, sem o 
depósito do valor do bem, na hipótese comprovada 
de urgência e interesse público.

(D)	 Não será passível de indenização área do imóvel do-
tada de cobertura vegetal, ainda que o expropriado 
exerça a sua exploração econômica.

(E)	 É permitido ao juiz fixar em sentença a indenização 
em valor inferior ao da oferta inicial, desde que fun-
dado em laudo técnico pericial.
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19.	Mévio emprestou um imóvel a Caio e Tício. O instrumen-
to particular de comodato foi firmado em 03.01.2021, ten-
do sido entregues as chaves do imóvel em 10.01.2021. 
O instrumento não previa prazo de término do comodato. 
Com relação ao caso hipotético, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 O contrato teve início em 03.01.2021.

(B)	 Não tendo prazo convencional, pode o comodante 
reaver a coisa a qualquer tempo, mesmo não tendo 
decorrido o tempo necessário para o uso concedido.

(C)	 Caio e Tício, salvo caso fortuito ou força maior, res-
pondem pelo dano ocorrido à coisa, se, correndo risco 
seus bens, juntamente com o bem objeto do comoda-
to, derem preferência àqueles, em detrimento deste.

(D)	 Caio e Tício não poderão jamais recobrar do como-
dante as despesas feitas com o uso e gozo da coisa 
emprestada.

(E)	 Caio e Tício somente podem ser, cada um, deman-
dados pela metade do valor do imóvel dado em co-
modato.

20.	Assinale a alternativa correta com relação a perdas e 
danos, arras e cláusula penal.

(A)	 Para requerer as perdas e danos, não é necessário 
comprovar o prejuízo sofrido; para exigir a pena con-
vencional, é necessário alegar o prejuízo.

(B)	 A parte inocente pode não pedir indenização suple-
mentar, mesmo se provar maior prejuízo, valendo as 
arras como taxa máxima; salvo previsão expressa 
em sentido contrário, é possível requerer indeniza-
ção complementar na cláusula penal.

(C)	 Na cláusula penal para o caso de mora, terá o credor 
o arbítrio de exigir a satisfação da pena cominada, 
juntamente com o desempenho da obrigação princi-
pal; as perdas e danos, nas obrigações de pagamento 
em dinheiro, serão pagas com atualização monetária 
segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, 
abrangendo juros, custas e honorários de advogado, 
descontado o valor da pena convencional.

(D)	 Provado que os juros da mora não cobrem o prejuí-
zo, se houver pena convencional, pode o juiz conce-
der ao credor indenização suplementar; para exigir 
a pena convencional, é necessário que o credor ale-
gue prejuízo.

(E)	 Pode a parte inocente exigir a execução do contrato, 
com as perdas e danos, valendo as arras como o mí-
nimo da indenização; o valor da cominação imposta 
na cláusula penal não pode exceder o da obrigação 
principal.

17.	Com relação à aprovação do projeto de loteamento junto 
à Municipalidade, assinale a alternativa correta.

(A)	 Antes da elaboração do projeto de loteamento, o 
interessado poderá, se assim o quiser, solicitar à 
Prefeitura Municipal que defina as diretrizes para o 
uso do solo, traçado dos lotes, do sistema viário, dos 
espaços livres e das áreas reservadas para equipa-
mento urbano e comunitário.

(B)	 As diretrizes expedidas para o uso do solo, traçado 
dos lotes, do sistema viário, dos espaços livres e das 
áreas reservadas para equipamento urbano e comu-
nitário vigorarão pelo prazo máximo de dois anos.

(C)	 Os Municípios cujo plano diretor contiver diretrizes 
de urbanização para a zona em que se situe o parce-
lamento poderão dispensar, por lei, a fase de fixação 
de diretrizes para o uso do solo, traçado dos lotes, do 
sistema viário, dos espaços livres e das áreas reser-
vadas para equipamento urbano e comunitário.

(D)	 Orientado pelo traçado e diretrizes oficiais, o projeto, 
contendo desenhos, memorial descritivo e cronogra-
ma de execução das obras com duração máxima de 
dois anos, será apresentado à Prefeitura Municipal, 
ou ao Distrito Federal, quando for o caso, acompa-
nhado de certidão atualizada da matrícula da gleba, 
expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis com-
petente, de certidão negativa de tributos municipais 
e do competente instrumento de garantia.

(E)	 As diretrizes para o uso do solo, traçado dos lotes, 
do sistema viário, dos espaços livres e das áreas 
reservadas para equipamento urbano e comunitário 
devem ser previamente fixadas, de forma geral, por 
lei estadual, cabendo aos municípios apenas especi-
ficar as regras estaduais.

18.	Sobre a legitimação fundiária, assinale a alternativa cor-
reta.

(A)	 Constitui forma derivada de aquisição da propriedade.

(B)	 Por meio da legitimação fundiária, o ocupante adqui-
re a unidade imobiliária com destinação urbana livre 
e desembaraçada de quaisquer ônus, direitos reais, 
gravames ou inscrições, eventualmente existentes 
em sua matrícula de origem, exceto quando disse-
rem respeito ao próprio legitimado.

(C)	 Pode incidir exclusivamente sobre imóvel urbano 
com finalidade residencial.

(D)	 Na Reurb-E de imóveis públicos, a União, os Esta-
dos, o Distrito Federal e os Municípios, e as suas 
entidades vinculadas, quando titulares do domínio, 
ficam autorizados a reconhecer o direito de proprie-
dade aos ocupantes do núcleo urbano informal regu-
larizado por meio da legitimação fundiária.

(E)	 Não pode ser concedida a beneficiário já contempla-
do com legitimação de posse ou fundiária de imóvel 
urbano com a mesma finalidade, salvo se situado em 
núcleo urbano distinto.
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23.	Considerando a legislação atualmente vigente, bem 
como a Jurisprudência dos Tribunais Superiores, assi-
nale a alternativa correta com relação ao mandado de 
segurança.

(A)	 É vedado ao juiz exigir caução, fiança ou depósito 
para o deferimento de medida liminar em mandado 
de segurança.

(B)	 Não será concedida medida liminar em mandado de 
segurança que tenha por objeto a compensação de 
créditos tributários, a entrega de mercadorias e bens 
provenientes do exterior, a reclassificação ou equi-
paração de servidores públicos e a concessão de 
aumento ou a extensão de vantagens ou pagamento 
de qualquer natureza.

(C)	 No mandado de segurança coletivo, a liminar só po-
derá ser concedida após a audiência do represen-
tante judicial da pessoa jurídica de direito público, 
que deverá se pronunciar no prazo de 72 (setenta e 
duas) horas.

(D)	 Não cabem, no processo de mandado de segurança, 
a interposição de embargos infringentes e a conde-
nação ao pagamento dos honorários advocatícios, 
sem prejuízo da aplicação de sanções no caso de 
litigância de má-fé.

(E)	 Cabe mandado de segurança contra os atos de ges-
tão comercial praticados pelos administradores de 
empresas públicas, de sociedade de economia mista 
e de concessionárias de serviço público.

24.	Acerca dos precatórios e obrigações de pequeno valor, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 É obrigatória a inclusão no orçamento das entidades 
de direito público de verba necessária ao pagamen-
to de seus débitos oriundos de sentenças transita-
das em julgado constantes de precatórios judiciários 
apresentados até 1o de julho, fazendo-se o paga-
mento até o início do exercício seguinte, quando 
terão seus valores atualizados monetariamente.

(B)	 É permitida a expedição de precatórios complemen-
tares ou suplementares de valor pago, bem como 
o fracionamento, repartição ou quebra do valor da 
execução para fins de enquadramento de parcela do 
total no limite das obrigações de pequeno valor.

(C)	 Os honorários advocatícios incluídos na condena-
ção ou destacados do montante principal devido ao 
credor consubstanciam verba de natureza alimentar 
cuja satisfação ocorrerá com a expedição de preca-
tório ou requisição de pequeno valor, observada or-
dem especial restrita aos créditos dessa natureza.

(D)	 Os atos do presidente do tribunal que disponham so-
bre processamento e pagamento de precatório têm 
caráter jurisdicional, cabendo a propositura de re-
curso extraordinário, caso ocorra violação de norma 
constitucional.

(E)	 Os créditos de natureza alimentícia de quaisquer va-
lores dispensam a expedição de precatório, devendo 
ser pagos aos credores no prazo de até 90 (noventa) 
dias do trânsito em julgado da sentença condenató-
ria, sob pena de requisição ou sequestro de recursos 
financeiros da entidade executada, suficientes à sa-
tisfação da prestação.

21.	Sobre prescrição e decadência, assinale a alternativa 
correta.
(A)	 A prescrição ocorre em dez anos, quando a lei não 

lhe haja fixado prazo menor; quando a lei dispuser 
que determinado ato é anulável, sem estabelecer 
prazo para pleitear-se a anulação, será este de qua-
tro anos, a contar da data da conclusão do ato.

(B)	 A prescrição e a decadência podem ser decorrentes 
de cláusula expressa do negócio jurídico (convencio-
nal) ou de preceito legal.

(C)	 Tanto a prescrição como a decadência legal admitem 
renúncia, desde que antes da sua consumação, e 
feita por quem tem direito de dispor da coisa objeto 
da relação jurídica.

(D)	 A prescrição e a decadência não correm contra os 
relativamente incapazes.

(E)	 É prescricional o prazo para o exercício de preten-
sões condenatórias ou execução destas; o prazo 
para o exercício de pretensões constitutivas ou des-
constitutivas é decadencial.

Direito Processual Civil

22.	Assinale a alternativa correta quanto ao denominado 
“pré-questionamento” para fins de admissibilidade de re-
cursos excepcionais, tendo em vista o ordenamento ju-
rídico processual civil e o entendimento prevalente dos 
Tribunais Superiores.
(A)	 O vigente Código de Processo Civil não admite o 

prequestionamento ficto, devendo a parte preques-
tionar explicitamente os dispositivos legais violados, 
sob pena de não conhecimento do recurso especial 
e aplicação de penalidades em razão da litigância 
de má-fé.

(B)	 Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, 
não foi apreciada pelo Tribunal a quo, devendo, 
entretanto, ser considerados incluídos no acórdão 
os elementos que o embargante suscitou, para fins 
de prequestionamento, ainda que os embargos de 
declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o 
tribunal superior considere existentes erro, omissão, 
contradição ou obscuridade.

(C)	 O prequestionamento ficto somente é admitido nos 
casos que não resulte em supressão de grau, sob 
pena de violação frontal a dispositivos constitucio-
nais que fixam as competências dos Tribunais Su-
periores e nulidade da decisão judicial, por incompe-
tência absoluta do juízo, a ensejar a propositura de 
ação rescisória.

(D)	 O prequestionamento não tem previsão no ordena-
mento jurídico brasileiro, tendo sido criado pelos Tri-
bunais Superiores para diminuir o volume de recur-
sos especiais e extraordinários, o que foi superado 
em razão da previsão dos institutos da Repercussão 
Geral e dos Recursos Repetitivos.

(E)	 O prequestionamento ficto foi aceito historicamente 
pelo Superior Tribunal de Justiça, mas rejeitado pelo 
Supremo Tribunal Federal, razão pela qual o atual 
Código de Processo Civil uniformizou o entendi-
mento sobre o assunto, vedando, expressamente, o 
prequestionamento ficto em todos os recursos nos 
Tribunais Superiores e em ação rescisória.
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27.	Sobre a estabilização da tutela provisória, pode-se afir-
mar corretamente que

(A)	 a estabilização ocorre apenas nas tutelas antecipa-
das, requeridas em caráter incidente ou anteceden-
te, não ocorrendo nas tutelas cautelares.

(B)	 pode ocorrer a estabilização nas tutelas antecipadas 
e cautelares, desde que requeridas em caráter ante-
cedente, bem como não esteja presente o caráter de 
irreversibilidade da medida, salvo caução idônea a 
ser prestada pelo autor.

(C)	 a estabilidade dos efeitos da decisão que concede a 
tutela antecipada só será afastada por decisão que a 
revir, reformar ou invalidar, proferida em ação ajuiza-
da por uma das partes, nos termos da lei.

(D)	 o direito de rever, reformar ou invalidar a tutela anteci-
pada estabilizada se extingue após 3 (três) anos, con-
tados da ciência da decisão que extinguiu o processo.

(E)	 se o réu não recorrer da decisão que concedeu a 
tutela de antecipada, ocorrerá a estabilização desta, 
mas o processo poderá ser extinto, caso o autor não 
complemente o pedido em 15 (quinze) dias ou em 
outro prazo menor que o juiz fixar.

28.	Sobre os juizados especiais da Fazenda Pública, pode-
-se afirmar corretamente que

(A)	 as ações de execução fiscal podem tramitar no juiza-
do especial da Fazenda Pública, desde que tenham 
valor inferior a 60 salários-mínimos.

(B)	 no foro em que estiver instalado o Juizado Especial 
da Fazenda Pública, a sua competência é relativa, 
podendo as partes optarem pelo juízo comum.

(C)	 o juiz poderá, de ofício ou a requerimento das partes, 
deferir quaisquer providências cautelares e antecipa-
tórias no curso do processo, para evitar dano de difí-
cil ou de incerta reparação, sendo tal decisão apenas 
impugnável quando do recurso contra a sentença.

(D)	 não haverá reexame necessário nas causas de com-
petência dos juizados especiais da Fazenda Pública.

(E)	 as pessoas jurídicas de direito público possuem pra-
zo em dobro para todas as manifestações nos juiza-
dos especiais da Fazenda Pública.

25.	No que diz respeito à denominada “cláusula de reserva 
de plenário”, na declaração incidental de inconstituciona-
lidade, assinale a alternativa correta.

(A)	 A decisão judicial fundada em jurisprudência do  
Plenário do Supremo Tribunal Federal será julgada 
diretamente pelo órgão francionário, não devendo 
ser submetida ao plenário ou órgão especial do tri-
bunal local.

(B)	 Não viola a cláusula de reserva de plenário a deci-
são de órgão fracionário de tribunal que não declare 
expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do poder público, mas afaste sua incidên-
cia, no todo ou em parte.

(C)	 A cláusula de reserva de plenário impede que os 
órgãos fracionários ou os membros julgadores dos 
tribunais, quando atuem monocraticamente, rejeitem 
a arguição de invalidade dos atos normativos.

(D)	 A cláusula de reserva de plenário aplica-se, inclusi-
ve, às turmas do Supremo Tribunal Federal.

(E)	 Instalado o incidente de declaração de inconstitucio-
nalidade no plenário ou órgão especial do Tribunal, 
poderá o relator admitir o ingresso de amicus curiae, 
sendo esta decisão recorrível por agravo regimental.

26.	A Municipalidade está sendo executada judicialmente 
com fundamento em decisão judicial fundada em lei con-
siderada inconstitucional pelo Plenário do Supremo Tribu-
nal Federal, em controle de constitucionalidade difuso, em 
decisão proferida após o trânsito em julgado da decisão 
exequenda. Nesse caso, é correto afirmar:

(A)	 cabe apresentar impugnação ao cumprimento de 
sentença, tendo em vista a inexigibilidade do título 
executivo.

(B)	 nada pode ser feito, tendo em vista a garantia cons-
titucional da coisa julgada.

(C)	 a Municipalidade não deve cumprir a decisão judicial, 
tendo em vista que não pode ser cumprida decisão 
fundada em lei declarada inconstitucional, sob pena 
de descumprimento da Constituição Federal, sendo 
desnecessária a propositura de medida judicial.

(D)	 deve ser cumprida a decisão judicial e posteriormen-
te ajuizada, a qualquer tempo, ação declaratória de 
inexigibilidade e inexistência do título executivo judi-
cial fundado em lei inconstitucional.

(E)	 cabe ação rescisória, cujo prazo será contado do 
trânsito em julgado da decisão proferida pelo Supre-
mo Tribunal Federal.
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29.	Sobre o incidente de assunção de competência, pode-se 
afirmar corretamente:

(A)	 a decisão proferida no incidente de assunção de 
competência não vincula os juízes e órgãos fracio-
nários.

(B)	 no incidente de assunção de competência, não se 
aplica a técnica do julgamento ampliado.

(C)	 não cabe reclamação para garantir a observância de 
acórdão proferido em sede de incidente de assunção 
de competência.

(D)	 o pedido que contrariar entendimento firmado em in-
cidente de assunção de competência não autoriza a 
improcedência liminar do pedido, mesmo se a causa 
dispensar instrução probatória.

(E)	 a sentença fundada em entendimento firmado em 
incidente de assunção de competência sujeita-se ao 
reexame necessário.

Direitos Difusos e Coletivos

30.	Suponha que João é uma pessoa com deficiência e que 
Maria é sua atendente pessoal. Considerando a situação 
hipotética e o disposto na Lei no 13.146/2015 (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência), é correto afirmar que

(A)	 Maria, por ser atendente pessoal de João, tem direi-
to a receber atendimento prioritário na restituição de 
imposto de renda.

(B)	 João apenas terá direito a receber atendimento prio-
ritário na restituição de imposto de renda se a sua 
deficiência for intelectual ou mental.

(C)	 Maria tem direito a receber atendimento prioritário na 
tramitação processual em que for parte ou interessa-
da, em todos os atos e diligências.

(D)	 Maria apenas teria direito a receber atendimento 
prioritário na tramitação processual se fosse acom-
panhante de João, e não atendente pessoal.

(E)	 Maria tem direito a receber atendimento prioritário 
em todas as instituições e serviços de atendimento 
ao público.

31.	Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei 
no 12.651/2012.

(A)	 É vedado o acesso de pessoas às Áreas de Preser-
vação Permanente para obtenção de água.

(B)	 Os empreendimentos de abastecimento público de 
água e tratamento de esgoto estão sujeitos à consti-
tuição de Reserva Legal.

(C)	 O órgão federal integrante do Sisnama deverá apro-
var a localização da Reserva Legal após a inclusão 
do imóvel no CAR.

(D)	 No parcelamento de imóveis rurais, a área de Reser-
va Legal poderá ser agrupada em regime de condo-
mínio entre os adquirentes.

(E)	 É dispensado o estabelecimento de nexo causal na 
verificação das responsabilidades por infração pelo 
uso irregular do fogo em terras particulares.

32.	Suponha que Joana é casada com Marcelo, que  eles re-
sidem em um município que não é sede de comarca e, na 
noite de réveillon, ela foi vítima de violência psicológica 
praticada pelo marido. Tendo consciência de que sofreu 
violência doméstica e com receio de sofrer também vio-
lência física, ela se dirigiu à delegacia para registrar a 
ocorrência e solicitar proteção. Considerando a situação 
hipotética e o disposto na Lei no 11.340/2006, é correto 
afirmar:

(A)	 na inquirição de Joana, o policial deverá fazer ques-
tionamentos sobre a vida privada da depoente.

(B)	 se o policial verificar a existência de risco atual ou imi-
nente à integridade física ou psicológica de Joana, ele 
afastará Marcelo imediatamente do lar, se não houver 
delegado disponível no momento da denúncia.

(C)	 se Marcelo for condenado, admite-se a substituição 
da pena que implique no pagamento isolado de multa.

(D)	 se Marcelo for condenado, admite-se a substituição 
da pena que implique no pagamento de multa, caso 
comprovado que a medida se mostra suficiente para 
a repreensão do ilícito.

(E)	 após o delegado de polícia afastar imediatamente 
Marcelo do lar, deverá comunicar o juiz no prazo má-
ximo de 48 (quarenta e oito) horas.

33.	De acordo com o Estatuto da Criança e o Adolescente, o 
prazo para conclusão do procedimento de apuração de 
ato infracional, estando o adolescente internado proviso-
riamente, será de

(A)	 15 (quinze) dias, prorrogáveis por igual período.

(B)	 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período.

(C)	 30 (trinta) dias, improrrogáveis.

(D)	 45 (quarenta e cinco) dias, improrrogáveis.

(E)	 90 (noventa) dias, improrrogáveis.
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37.	Contribuinte do imposto municipal sobre propriedade ter-
ritorial e predial urbana (IPTU), após recebimento de lan-
çamento tributário relativo a imóvel de sua propriedade, 
entrou com recurso administrativo contra o lançamento, 
por entender ter havido erro da identificação da metra-
gem do imóvel, bem como do seu padrão construtivo. 
Acerca da situação hipotética descrita e com base na le-
gislação nacional, é correto afirmar:

(A)	 por se tratar de tributo lançado por declaração, não 
é possível a apresentação de recurso pelo contri-
buinte contra crédito tributário de IPTU constituído 
pelo Fisco.

(B)	 a impugnação contra lançamento relativo ao IPTU 
apenas é possível na hipótese de ausência da infra-
estrutura pública considerada pela legislação como 
essencial para a caracterização de determinada re-
gião como zona urbana.

(C)	 a apresentação de recurso administrativo nos termos 
das leis municipais regulamentadoras do processo 
administrativo fiscal suspende a exigibilidade do cré-
dito tributário ao menos até o julgamento do recurso.

(D)	 a apresentação de recurso administrativo contra lan-
çamento tributário apenas suspende a exigibilidade 
do crédito tributário quando acompanhada do de-
pósito de caução em dinheiro ou em títulos públicos 
federais.

(E)	 a apresentação de impugnação contra o lançamento 
não obsta a cobrança do crédito tributário, impedindo 
a emissão de certidão pelo Fisco, em favor do deve-
dor, com os mesmos efeitos da certidão negativa de 
débitos.

38.	Conforme a jurisprudência dos tribunais superiores no 
Brasil, é correto afirmar, em matéria tributária, que

(A)	 é possível a concessão de mandado de segurança 
quando se tratar de ato do Fisco do qual caiba recur-
so administrativo com efeito suspensivo.

(B)	 a decretação da medida cautelar fiscal produzirá, de 
imediato, a indisponibilidade da totalidade dos bens 
do requerido.

(C)	 a execução da dívida ativa deve ser acompanhada 
da prova do esgotamento do processo administrativo 
fiscal, devendo eventuais recursos e decisões admi-
nistrativas serem juntadas à petição inicial.

(D)	 a medida cautelar fiscal na situação em que o de-
vedor aliena bens sem proceder à comunicação ao 
órgão da Fazenda Pública, quando por lei obrigado, 
depende, para a sua validade, da prévia constituição 
do crédito tributário.

(E)	 não é possível a edição de lei que vede a concessão 
de medida liminar na via mandamental, sob pena de 
violação à garantia de livre acesso à Jurisdição.

Direito Tributário e Financeiro

34.	Dentre os princípios de direito tributário indicados a se-
guir, o que mais bem se amolda à ideia de igualdade ma-
terial entre os contribuintes, conforme a ideia de “tratar 
desigualmente aos desiguais”, é o princípio:

(A)	 da legalidade tributária.

(B)	 da publicidade tributária.

(C)	 do julgamento objetivo.

(D)	 da capacidade contributiva.

(E)	 do não confisco.

35.	Segundo a Constituição Federal de 1988, cabe à lei  
complementar

(A)	 dispor sobre normas gerais para definição de trata-
mento diferenciado e favorecido para as microem-
presas e para as empresas de pequeno porte.

(B)	 estabelecer isenções de impostos incidentes sobre 
a propriedade.

(C)	 estabelecer as condições específicas para conces-
são de parcelamentos tributários pelos sujeitos ati-
vos tributários.

(D)	 autorizar a concessão pela União de isenção de im-
postos de competência de Estados e Municípios.

(E)	 explicitar as regras de vigência para os tributos sujei-
tos à anterioridade nonagesimal.

36.	Acerca do sujeito ativo da obrigação tributária, é correto 
afirmar que

(A)	 se trata do sujeito obrigado à emissão da nota fis-
cal em favor do tomador do serviço ou comprador da 
mercadoria, nos tributos indiretos.

(B)	 é a pessoa jurídica de direito público, titular da com-
petência para exigir o cumprimento da obrigação  
tributária.

(C)	 é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou 
penalidade pecuniária, independentemente da res-
ponsabilidade pelo cumprimento das obrigações  
acessórias.

(D)	 é chamado de contribuinte, quando tenha relação 
pessoal e direta com a situação que constitua o res-
pectivo fato gerador.

(E)	 a posição de sujeito ativo da obrigação tributária pode 
ser transferida mediante contrato, ajuste ou convênio.
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41.	A respeito dos empréstimos públicos no Brasil, com base 
na legislação e jurisprudência nacionais, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 É vedada a emissão de títulos da dívida pública pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

(B)	 As chamadas operações de antecipação de receitas 
orçamentárias não são consideradas juridicamente 
operações de crédito.

(C)	 Não há previsão constitucional para o estabeleci-
mento pelo Poder Legislativo de limites para o en-
dividamento público em âmbito federal, mas apenas 
em âmbito estadual e municipal.

(D)	 É vedada a concessão de empréstimos pelo gover-
no federal e suas instituições financeiras para pa-
gamento de despesas com pessoal ativo, inativo e 
pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.

(E)	 A despesa com o pagamento dos juros e demais en-
cargos da dívida pública classifica-se orçamentaria-
mente como despesa de capital, não podendo ser 
superior à receita obtida com operações de crédito 
no respectivo exercício.

Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho

42.	No que tange à renúncia e ao aviso prévio, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 O aviso prévio é direito absolutamente irrenunciável.

(B)	 O pedido de dispensa de cumprimento pelo emprega-
do exime o empregador de pagar o respectivo valor.

(C)	 O pedido de dispensa de cumprimento não exime o 
empregador de pagar o respectivo valor, salvo com-
provação de haver o prestador dos serviços obtido 
novo emprego.

(D)	 O empregado pode renunciar o direito ao aviso prévio, 
independentemente de haver obtido novo emprego 
durante referido período.

(E)	 Eventual renúncia pelo empregado poderá ser de 
forma tácita e corresponder somente ao período em 
que o trabalhador não poderá cumprir.

43.	Assinale a alternativa que trata corretamente sobre o  
regime de sobreaviso e prontidão, nos termos da CLT.

(A)	 Considera-se de “prontidão” o empregado efetivo 
que permanecer em sua própria casa, aguardando a 
qualquer momento o chamado para o serviço.

(B)	 Considera-se de “sobreaviso” o empregado que ficar 
nas dependências da estrada, aguardando ordens.

(C)	 As horas de “sobreaviso”, para todos os efeitos, se-
rão contadas à razão de 2/3 (dois terços) do salário 
normal.

(D)	 Cada escala de “sobreaviso” será, no máximo, de 
vinte e quatro horas.

(E)	 A escala de prontidão será, no máximo, de oito horas.

39.	Sobre o tema dos precatórios judiciais no Brasil, é cor-
reto afirmar, com base na legislação e na jurisprudência 
nacionais:

(A)	 seu histórico remonta à Constituição de 1824, que 
já previa que os pagamentos devidos pelo Império e 
pelas Províncias em função de dívidas reconhecidas 
judicialmente fossem realizados por intermédio dos 
Tribunais de Justiça respectivos.

(B)	 os precatórios judiciais não pagos durante a execu-
ção do orçamento em que houverem sido incluídos 
integram a dívida consolidada, para fins de aplicação 
dos limites.

(C)	 a despesa com o pagamento dos precatórios judi-
ciais é classificada orçamentariamente como des-
pesa de capital, independentemente da natureza da 
condenação judicial de origem.

(D)	 é possível a realização de leilões reversos para 
pagamento das dívidas decorrentes de precatórios 
judiciais pelo ente público devedor, desde que o de-
ságio não supere o valor de 60% do valor atualizado  
da dívida.

(E)	 em razão da natureza judicial do débito originário de 
precatório, não é possível a cessão civil do respecti-
vo crédito entre particulares.

40.	É dever do Estado zelar pelo correto funcionamento do 
sistema financeiro nacional em razão da sua importân-
cia para a economia e desenvolvimento do país. É, po-
rém, vedado ao Estado, com base na Lei Complementar  
no 101/2000:

(A)	 a utilização, sem prévia autorização em lei especí-
fica, de recursos públicos, inclusive de operações 
de crédito, para socorrer instituições do Sistema Fi-
nanceiro Nacional, ainda que mediante a concessão 
de empréstimos de recuperação ou financiamentos 
para mudança de controle acionário.

(B)	 o fomento à constituição pelas próprias instituições 
integrantes do sistema financeiro nacional de fundos 
e outros mecanismos para a prevenção de insolvên-
cia e outros riscos relevantes ao correto funciona-
mento do sistema.

(C)	 a criação de instituições financeiras bancárias e não 
bancárias controladas por entes públicos subnacio-
nais, bem como instituições federais cujas ações se-
jam integralmente detidas pela União.

(D)	 contratar instituição financeira privada para a opera-
cionalização dos pagamentos da folha de salários e 
benefícios de aposentadorias e pensões.

(E)	 conceder, por meio do Banco Central do Brasil, às 
instituições financeiras operações de redesconto e 
de empréstimos de prazo inferior a trezentos e ses-
senta dias.
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46.	Com relação à execução no processo do trabalho, assi-
nale a alternativa que está de acordo com a CLT.

(A)	 Se o executado, procurado por 2 (duas) vezes no 
espaço de 48 (quarenta e oito) horas, não for encon-
trado, far-se-á citação por hora certa.

(B)	 Não pagando, nem garantindo a execução, seguir-
-se-á penhora dos bens, para pagamento da conde-
nação, acrescida de custas e juros de mora, sendo 
estes, em qualquer caso, devidos a partir da citação.

(C)	 A decisão judicial transitada em julgado somente po-
derá gerar inscrição do nome do executado em ór-
gãos de proteção ao crédito depois de transcorrido o 
prazo de quinze dias a contar da citação.

(D)	 Se o executado, procurado por 2 (duas) vezes no 
espaço de 24 (vinte e quatro) horas, não for encon-
trado, far-se-á citação por oficial de justiça.

(E)	 Requerida a execução, o juiz ou presidente do tribu-
nal mandará expedir mandado de citação do execu-
tado, para cumprimento da decisão ou do acordo no 
prazo, pelo modo e sob as cominações estabeleci-
das ou, quando se tratar de pagamento em dinheiro, 
inclusive de contribuições sociais devidas à União, 
para que o faça em 48 (quarenta e oito) horas ou 
garanta a execução, sob pena de penhora.

47.	Em relação ao requisito de transcendência que deve ser 
identificado no Recurso de Revista, nos termos da CLT, 
é correto afirmar:

(A)	 os indicadores de transcendência de natureza eco-
nômica, política, social ou jurídica são taxativos.

(B)	 em relação ao recurso que o relator considerou não 
ter transcendência, o recorrente poderá realizar sus-
tentação oral sobre a questão da transcendência, 
durante quinze minutos em sessão.

(C)	 os indicadores de transcendência de natureza eco-
nômica, política, social ou jurídica são cumulativos.

(D)	 poderá o relator, monocraticamente, denegar segui
mento ao recurso de revista que não demonstrar 
transcendência, cabendo agravo desta decisão para 
o colegiado.

(E)	 quanto à transcendência social, o recorrente não 
poderá postular direito social já garantido pela Cons-
tituição Federal.

44.	Sobre as formas de extinção do contrato de trabalho, é 
correto afirmar:

(A)	 no caso de morte do empregador constituído em em-
presa individual, é facultado ao empregado rescindir 
o contrato de trabalho.

(B)	 a extinção do contrato por acordo entre empregado 
e empregador autoriza o ingresso no Programa de 
Seguro-Desemprego.

(C)	 a extinção do contrato por acordo entre emprega-
do e empregador permite a movimentação da conta 
vinculada do trabalhador no Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço limitada até metade do valor dos 
depósitos.

(D)	 a perda da habilitação ou dos requisitos estabeleci-
dos em lei para o exercício da profissão, em decor-
rência de conduta culposa do empregado, constitui 
justa causa para rescisão do contrato de trabalho 
pelo empregador.

(E)	 o empregado não poderá considerar rescindido o 
contrato e pleitear indenização se seu empregador 
praticar ato lesivo à honra e boa fama de sua família.

45.	O não comparecimento do reclamado na audiência de 
julgamento importará em revelia, além de confissão 
quanto à matéria de fato, porém a revelia não produzirá 
efeitos se

(A)	 o litígio versar sobre direitos disponíveis.

(B)	 havendo pluralidade de reclamados, algum deles 
contestar a ação.

(C)	 a petição inicial estiver acompanhada de instrumento 
que a lei considere indispensável à prova do ato.

(D)	 as alegações de fato formuladas pelo reclamante 
forem verossímeis.

(E)	 as alegações de fato formuladas pelo reclamante 
não estiverem em contradição com prova constante 
dos autos.
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50.	O Município de Presidente Prudente pretende comprar 
um bem imóvel e doar um bem móvel, sem encargo. Nes-
sa situação hipotética, segundo o disposto na Lei Orgâni-
ca Municipal, é correto afirmar, como regra, que

(A)	 a compra depende de prévia avaliação e autoriza-
ção de dois terços do Legislativo, enquanto a doação 
depende de interesse público manifesto e de prévia 
avaliação, e só é permitida para entidade que cum-
pra função social, sendo que a primeira exige licita-
ção e a segunda não a exige.

(B)	 para ambas é necessária licitação, sendo que a com-
pra depende de avaliação e autorização da maioria 
simples do Legislativo, enquanto a doação depende 
de interesse púbico e prévia avaliação, sendo permi-
tida para qualquer interessado, bastando que seja o 
vencedor da licitação.

(C)	 a compra depende de prévia avaliação e autoriza-
ção de dois terços do Legislativo, enquanto a doação 
depende de interesse público manifesto e de prévia 
avaliação, e só é permitida para entidade que cum-
pra função social, sendo que, para ambas, a lei dis-
pensa a licitação.

(D)	 a compra dispensa a prévia avaliação e exige autori-
zação legislativa, enquanto a doação depende de in-
teresse público manifesto e de prévia avaliação, e só 
é permitida para entidade que cumpra função social, 
sendo que a primeira exige licitação e a segunda não 
a exige.

(E)	 a compra depende de prévia avaliação e autoriza-
ção de dois terços do Legislativo, enquanto a doa-
ção depende de interesse público manifesto, sendo 
dispensada a prévia avaliação, e só é permitida para 
entidade que cumpra função social, sendo que am-
bas exigem licitação.

Legislação Municipal

48.	Na hipótese de o Município de Presidente Prudente, por 
meio do seu órgão fiscalizador competente, ter dado iní-
cio a um procedimento administrativo para apuração de 
uma infração tributária em que o contribuinte deixou de 
recolher um tributo, segundo o Código Tributário Munici-
pal, é correto afirmar que o contribuinte infrator

(A)	 poderá ter a respectiva sanção excluída pela denún-
cia espontânea da infração, devendo esta ser acom-
panhada, se for o caso, do pagamento do tributo 
devido.

(B)	 não poderá se utilizar da denúncia espontânea da 
infração por se tratar de infração cumulada com 
inadimplemento de tributo, devendo, por isso, arcar 
com todas as sanções cabíveis.

(C)	 terá o direito de suspender o processo por meio de 
depósito da importância exigida, com base no valor 
que entende devido, quando o montante do tributo 
dependa de apuração.

(D)	 ficará sujeito à sanção fiscal ainda que tenha agido 
de acordo com orientação ou interpretação fiscal, 
constante de decisão de qualquer instância adminis-
trativa.

(E)	 não poderá se utilizar da denúncia espontânea no 
caso, uma vez que esta não poderá ser considerada 
espontânea se apresentada após o início de proce-
dimento administrativo.

49.	Tendo em vista o disposto no Estatuto dos Servidores 
Municipais de Presidente Prudente (Lei Complementar 
no 05/1991), assinale a alternativa correta a respeito da 
promoção.

(A)	 Para efeitos de promoção, os pontos negativos são 
computados em decorrência da falta de assiduidade, 
da indisciplina e da conduta imoral.

(B)	 O merecimento, para fins de promoção, se apura por 
assiduidade, pontualidade, elogios, punições e cur-
sos de treinamento relacionados com as atribuições 
da classe que estiver ocupando ou da classe a que 
concorrer.

(C)	 Será declarada sem efeito a promoção indevida, não 
ficando o servidor, nesse caso, obrigado às restitui-
ções, salvo da hipótese de declaração falsa, omis-
são culposa ou erro escusável.

(D)	 O funcionário submetido à processo administrativo 
poderá ser promovido, e sua promoção por mereci-
mento não poderá ser afetada ainda que do proces-
so venha a resultar alguma penalidade.

(E)	 O tempo de serviço no cargo, as atribuições da Co-
missão da Promoção e a forma de se processar as 
promoções deverão ser fixadas por meio de lei ordi-
nária de iniciativa do prefeito municipal.
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